
 
 

COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA E ASSUNTOS
MUNICIPAIS

 
 
 

P A R E C E R
 

 
 

Sobre o Moção Nº 11/2024, de autoria da Ricardo
Toledo, , que “MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei
Complementar  nº  07/2024  em  trâmite  na  Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo, o qual “Altera o Artigo
5° da Lei Complementar n° 1.151, de 25 de outubro de
2011”, que tem por objetivo excluir a prova oral das etapas
do concurso público para ingresso na Polícia Civil de São
Paulo.".
 
 
 

                    Após analisar devidamente a matéria contida no projeto em epígrafe, esta
Comissão decidiu emitir  PARECER FÁVORÁVEL,  uma vez que não encontrou
óbices à sua aprovação.
 
       
Após analisar devidamente a matéria contida no projeto em epígrafe, esta Comissão
decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL, uma vez que não encontrou óbices à sua
aprovação.
 
Sala das Comissões, em 28 de maio de 2024.
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RELATOR – Paulo Roberto dos Santos Júnior
 
__________________________________ 
PRESIDENTE – Anderson Aparecido de Godoi
 
___________________________________ 
MEMBRO – José Benedito Andrade de Souza
 
 
 
 

Sala das Comissões, em 6 de junho de 2024.
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